

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedica-se a obra a todas as pessoas que querem exercer o direito de escolher como e onde viver.


  




  

    Agradecimentos




    Agradeço a Deus por todas vezes que me deu forças para continuar o doutorado e a não desistir dele.




    Sempre acreditei que o esforço estatal em manter a pesquisa pública, gratuita e de qualidade deveria ter como corresponsabilidade o fim da pesquisa com a realização dela, eis um dos motivos de não desistir do Programa, pois o valor ético é muito apreciado por mim.




    Não é fácil passar por Burnout, mas ser tratada como depressão, pedir exoneração de cargo efetivo e iniciar no empreendedorismo no primeiro ano do doutorado com tantas disciplinas e a proibição médica de viajar sozinha para assistir as aulas foi tanto quanto desafiador.




    Diz-se que uma pesquisa não se faz só, mas nunca estivemos tão sós quanto na pandemia Covid-19. Muitas pesquisas tiveram que se adaptar ou modificar e com esta aqui não foi nada diferente. Por causa disso, agradecerei nominalmente às pessoas que se fizeram mais presentes nesta etapa da minha vida:




    Agradeço à família, em especial a minha mãe, que acompanhou tudo e sempre esteve comigo durante o tratamento, a mudança de carreira e em todas as vezes que eu sentava no escritório para me dedicar à pesquisa em pleno período pandêmico.




    Agradeço aos meus irmãos George e Jéssica, a minha cunhada Mayara e ao meu amor Deyvison por todos os momentos compartilhados.




    Ao meu amigo Diágoras que sempre esteve ao meu lado, principalmente na fase mais difícil do tratamento, sem dúvida alguma ter amigo é a melhor parte da vida. Tenha um!




    Agradeço aos meus sobrinhos Júlia, Otto e Ravi por serem fonte inesgotável de energia e imaginação que eu sempre precisei.




    Aos alunos do IFPB/Patos por terem sido meus primeiros alunos do ensino formal e, além de tudo, durante o doutorado. Tive a certeza que a cura de todos os males se dá com a realização dos sonhos.




    Agradeço à comunidade Porto do Capim da cidade de João Pessoa por ter sido o campo mais desafiador para encontrar o ineditismo dentro dos resultados obtidos de forma a impactar positivamente a vida de todas as comunidades tradicionais do Brasil.




    Agradeço aos professores que leram meu trabalho e à professora Patrícia por ter aceitado prefaciar esta obra, que ela produza frutos a partir de outras pesquisas e pesquisadores.




    Por fim, agradeço a todas as pessoas que opinaram, ajudaram e me incentivaram a me tornar a primeira doutora da família.


  




  

    “Eu vim de lá, eu vim de lá pequeninho




    Mas eu vim de lá pequenininho




    Alguém me avisou




    Pra pisar nesse chão devagarinho”




    Dona Ivone Lara


  




  

    Lista de abreviaturas e siglas




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ACP


          



          	

            - Ação Civil Pública


          

        




        

          	

            AECI


          



          	

            - Agência Espanhola de Cooperação Internacional


          

        




        

          	

            APA


          



          	

            - Área de Proteção Ambiental


          

        




        

          	

            APP


          



          	

            - Área de Preservação Permanente


          

        




        

          	

            BDTD


          



          	

            - Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertação


          

        




        

          	

            CAFe


          



          	

            - Comunidade Acadêmica Federada


          

        




        

          	

            CAPES


          



          	

            - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


          

        




        

          	

            CDU


          



          	

            - Conselho de Desenvolvimento Urbano


          

        




        

          	

            CEP


          



          	

            - Comitê de Ética em Pesquisa


          

        




        

          	

            CNS


          



          	

            - Conselho Nacional de Saúde


          

        




        

          	

            Conep


          



          	

            - Comissão Nacional de Ética em Pesquisa


          

        




        

          	

            Copac-JP


          



          	

            - Coordenadoria do Patrimônio Cultural de João Pessoa


          

        




        

          	

            CUFA


          



          	

            - Central Única das Favelas


          

        




        

          	

            DINTER


          



          	

            - Programa de Doutorado Interinstitucional


          

        




        

          	

            Funesc


          



          	

            - Fundação Espaço Cultural José Lins do Rego


          

        




        

          	

            GPS


          



          	

            - Sistema de Posicionamento Global


          

        




        

          	

            IC


          



          	

            - Inquérito Civil


          

        




        

          	

            IHGP


          



          	

            - Instituto Histórico e Geográfico Paraibano


          

        




        

          	

            Iphan


          



          	

            - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


          

        




        

          	

            Iphaep


          



          	

            - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba


          

        




        

          	

            JFPB


          



          	

            - Justiça Federal na Paraíba


          

        




        

          	

            MEC


          



          	

            - Ministério da Educação


          

        




        

          	

            MP


          



          	

            - Ministério Público


          

        




        

          	

            MPF/AL


          



          	

            - Ministério Público Federal de Alagoas


          

        




        

          	

            MPF/PB


          



          	

            - Ministério Público Federal da Paraíba


          

        




        

          	

            MS


          



          	

            - Ministério da Saúde


          

        




        

          	

            NDH CCJ UFPB


          



          	

            - Núcleo de Direitos Humanos do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba


          

        




        

          	

            OIT


          



          	

            - Organização Internacional do Trabalho


          

        




        

          	

            PAC CH


          



          	

            - Programa de Aceleração Cidades Históricas


          

        




        

          	

            PET


          



          	

            - Peticionamento eletrônico


          

        




        

          	

            PMJP


          



          	

            - Prefeitura Municipal de João Pessoa


          

        




        

          	

            PNC


          



          	

            - Plano Nacional de Cultura


          

        




        

          	

            PNPCT


          



          	

            - Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais


          

        




        

          	

            PNPI


          



          	

            - Programa Nacional do Patrimônio Imaterial


          

        




        

          	

            RMS


          



          	

            - Recurso Ordinário em Mandado de Segurança


          

        




        

          	

            SNIC


          



          	

            - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais


          

        




        

          	

            SNUC


          



          	

            - Sistema Nacional de Unidade de Conservação


          

        




        

          	

            STJ


          



          	

            - Superior Tribunal de Justiça


          

        




        

          	

            STF


          



          	

            - Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            TCC


          



          	

            - Trabalhos de Conclusão de Curso


          

        




        

          	

            UFPB


          



          	

            - Universidade Federal da Paraíba


          

        




        

          	

            Unesco


          



          	

            - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


          

        




        

          	

            ZPA


          



          	

            - Zona de Preservação Ambiental


          

        




        

          	

            ZPE2


          



          	

            - Zona Ecológica de Proteção


          

        


      

    


  




  

    Esta obra é fruto de pesquisa de doutorado, realizada no período de março de 2019 a junho de 2022, quando foi aprovada, sob orientação do professor doutor Erivaldo Moreira Barbosa e membros da Banca de Qualificação professores doutores José Dantas Neto, Sérgio Murilo Santos de Araújo, Patrícia Borba Vilar Guimarães, Alana Ramos de Araújo, Rosalma Diniz Araújo e Defesa Viviane Farias Silva, Sérgio Murilo Santos de Araújo, Patrícia Borba Vilar Guimarães, Rosalma Diniz Araújo.


  




  

    Prefácio




    Nas entranhas da vasta e diversificada terra brasileira, ecoam vozes ancestrais que nos convocam a uma pausa, a um olhar atento e a uma escuta sensível. Em “Pare, Olhe, Escute!”, somos conduzidos por Ana Luiza Félix Severo em uma jornada intelectual e emocional que nos desafia a questionar e compreender a essência das comunidades tradicionais no Brasil.




    Em um país de dimensões continentais, onde as raízes culturais se entrelaçam com as transformações da modernidade, a autora nos convida a refletir sobre a (in)segurança jurídica que cerca o processo de reconhecimento das comunidades tradicionais. Com olhos atentos à conjuntura legal e às lutas dessas comunidades, a autora nos conduz por uma jornada pelos desafios e dilemas que permeiam esse caminho.




    “Pare, Olhe, Escute!” é mais do que um convite à contemplação. É um chamado para reconhecermos e valorizarmos a herança cultural que permeia o cotidiano dessas comunidades, um convite para entendermos como as suas vivências se entrelaçam com a história da Paraíba e do Brasil e moldam a sua identidade.ww




    Este livro é muito mais do que um estudo acadêmico; é um convite para uma conversa íntima com o passado, o presente e o futuro dessas comunidades. A autora nos conduz por uma exploração delicada e sensível do patrimônio cultural imaterial, desvendando as tradições, os costumes, as memórias e as histórias que são transmitidas de geração em geração, além de propiciar um mergulho sobre características técnicas fundamentais do conflito ambiental de fundo. É um mergulho profundo nas raízes que ancoram nossa diversidade cultural, proporcionando uma perspectiva única sobre a riqueza que permeia nossa nação.




    No entanto, Ana Luiza Félix Severo não se contenta em explorar apenas as expressões culturais; ela também lança luz sobre a intersecção entre cultura e justiça. Ao abordar a (in)segurança jurídica no processo de reconhecimento das comunidades tradicionais, ela revela as complexidades e desafios que cercam a proteção do patrimônio cultural imaterial. Através de uma análise minuciosa, a autora nos convida a refletir sobre como nossa sociedade pode garantir a preservação desses tesouros culturais e ambientais enquanto enfrenta as evoluções contemporâneas.




    Nas páginas de “Pare, Olhe, Escute!”, a autora nos guia com expertise e paixão através de um mosaico cultural que se revela a cada capítulo. Sua escrita é uma ponte entre a academia e a sociedade, tornando acessível a todos uma discussão vital sobre identidade, patrimônio e justiça.




    Que a leitura de “Pare, Olhe, Escute!” seja uma jornada enriquecedora, um convite para apreciar, compreender e honrar as comunidades tradicionais que formam as raízes da nossa nação. Ao mergulharmos nesta obra, fruto do doutoramento da autora, honramos não apenas o trabalho de pesquisa, mas também o compromisso de preservar e valorizar a diversidade cultural que é a essência do Brasil.




    Prof. Dra. Patrícia Borba Vilar Guimarães




    Universidade Federal do Rio Grande Norte, Natal, Brasil


  




  

    1 Linhas preliminares




    O objeto deste livro é o conflito jurídico-institucional socioambiental vivenciado pela comunidade denominada Porto do Capim1, balizada como povos tradicionais e ribeirinhos por meio de laudos antropológicos. Esse território ribeirinho e tradicional está localizado no município de João Pessoa, estado da Paraíba, Brasil.




    Trata-se de área anteriormente utilizada como o primeiro porto da cidade, denominado de Porto do Varadouro onde também se encontra o marco zero da cidade João Pessoa. Com a mudança do porto para o município de Cabedelo/Paraíba, o local não foi ambientalmente recuperado e as pessoas que obtinham a sua renda com o trabalho informal, por causa da proximidade com o porto, não foram inseridas no processo de mudança. Diante disso, passaram a ocupar o espaço com moradias para sobreviver do que podiam pescar do rio Sanhauá.




    Constitucionalmente, a preservação e a proteção ambiental pertencem à União, bem como a preservação da Mata Atlântica e da Zona Costeira. A área onde se localiza a comunidade Porto do Capim, além de ser resquício de Mata Atlântica, é também manguezal e estuário, ou seja, trata-se de área de preservação permanente e de competência e responsabilidade da União. Outrossim, com a desativação do Porto do Varadouro e, visto que a normatização constitucional proibitiva ainda não existia, a área foi ocupada; desde então, as pessoas que ali se fixaram mantêm uma relação socioeconômica e cultural com o meio ambiente e sobrevivem do rio.




    Infraconstitucionalmente, tratei da área de preservação permanente conforme o art. 65, §2º, da Lei Federal n. 12.651/2012 (Brasil, 2012a), a qual traz a proibição de construção urbana em uma extensão de quinze metros de ambos os lados do rio. Por isso, a população não poderia se fixar naquele local, mas como dito, não havia essa proibição no momento da ocupação, pois a a primeira lei brasileira a versar sobre área de preservação e a proibição de construção edilícia, é a Lei Federal n. 4.771/1965 (Brasil, 1965), ou seja, posterior ao processo de fixação de moradia da comunidade Porto do Capim, que ocorreu por volta da década de 1930. Ademais, o poder público, tanto da época quanto posterior, não iniciou um processo de modulação legislativa para a remoção de populações que estavam no local de forma irregular, nem o reordenamento e a titularidade das comunidades que deveriam permanecer naqueles locais considerados de preservação permanente.




    Internacionalmente, com a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Organização Internacional do Trabalho, 1989) e com o fato de o Brasil ser signatário dela, o país passou a ser legalmente obrigado a reconhecer a prioridade em ouvir os povos tradicionais e ribeirinhos sobre o lugar onde se fixaram antes de qualquer lei ambiental, os quais passaram a ter que ser comprovados com laudo antropológico ou qualquer outra fonte documental, conforme a tese restritiva do marco temporal de ocupação do Supremo Tribunal Federal (STF) ao interpretar o art. 203 da Constituição Brasileira de 1988 (Brasil, 1988a) em julgamento de repercussão geral nos anos de 2009 (PET 3.388) e 2014 (RMS 29.087) (STF, Súmula 650, 2009, 214).




    Assim, a Convenção 169 da OIT (Brasil, 2019b; Organização Internacional do Trabalho, 1989) abrange esse tipo de relação de povos tradicionais e preserva os direitos de identidade deles com o meio. Portanto, além de alinhar os interesses de povos tradicionais, como de manutenção e escuta prioritária, atualmente, a gestão municipal da cidade de João Pessoa precisa obter o termo de cessão pública da União para fazer uso da área.




    




    

      

        1 A pesquisa do doutorado teve como campo a comunidade Porto do Capim, mas os resultados podem ser aplicado a todas as comunidades tradicionais que estejam localizadas no território brasileiro e estejam vivendo em conflito.


      


    


  




  

    2 Introdução




    As dimensões do conflito jurídico-institucional socioambiental2 estão interligadas e não é possível separá-las, pois uma só surge porque a outra passou a existir. Dessa forma, trouxe as principais dimensões do conflito jurídico-institucional socioambiental da Área de Preservação Permanente (APP) e da Área de Proteção Ambiental (APA) onde se localiza a comunidade Porto do Capim.




    A primeira dimensão do conflito é pelo reconhecimento dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário do direito ao território pela comunidade Porto do Capim, tendo em vista que lá fixaram moradia a partir da década de 1930, com a desativação do Porto do Varadouro, como demonstram os vários relatórios de diversos setores competentes – Núcleo de Direitos Humanos do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba (NDH CCJ UFPB); Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan); e pesquisas acadêmicas sobre a temática debatidas, publicadas em artigos, capítulos de livro, paper, comunicações orais, monografias, dissertações e teses em diversas áreas acadêmicas.




    Ademais, há laudos antropológicos elaborados a pedido do Ministério Público Federal, os quais comprovam tempo, tradição e dependência econômica da comunidade com o meio ambiente, como o rio e o mangue. Outrossim, estudos ambientais comprovaram que a comunidade recuperou a área degrada e desmatada do Porto do Varadouro com a vegetação de manguezal.




    A segunda dimensão se deu pela tentativa de remoção da comunidade por parte do poder público municipal para local afastado das margens do rio, a fim de transformar a área em uma atração turística. Nesse conflito, percebi a intervenção do Estado e a ausência de proteção para a comunidade, em detrimento de uma reurbanização excludente.




    A terceira dimensão é pelo fato de a área pertencer à União, a qual não formalizou o processo de cessão pública ao município de João Pessoa, tanto para remoção quanto para construção ou modificação do espaço atual.




    A quarta dimensão está diante da impossibilidade da construção do parque turístico, devido à área ser de proteção ambiental permanente e à finalidade principal da gestão municipal não ser a preservação de bens materiais e culturais de povos tradicionais e ribeirinhos.




    Por isso, todas as dimensões do conflito jurídico-institucional socioambiental demonstrados são componentes importantes da problemática da pesquisa. Ressalta-se que as dimensões listadas não são taxativas, visto que ainda não houve resolução total. Então, por ser um conflito ainda existente, podem surgir outras. Além do que, acredito que o olhar e a vida de cada pesquisador interferem também na percepção do conflito, posto que um pesquisador da área da antropologia, da gastronomia (há gastronomia específica local) ou da cultura (dança, música, contos locais), por exemplo, pode ter outra percepção.




    No que se refere ao estado da arte da pesquisa, é preciso pontuar que, em termos de pós-graduação, há dissertações cujo campo de pesquisa é a comunidade Porto do Capim, bem como projetos de extensão que oportunizaram apresentar o conflito em eventos por meio de Anais e comunicações orais. Quanto a teses, foi encontrado um trabalho do gênero, o que corrobora a importância do olhar para o tema. Os trabalhos são da área das ciências sociais e humanas, e não especificamente ambiental. Mesmo não sendo trabalho científico, importa dizer que monografias de graduação foram encontradas em repositórios universitários, o que ratifica a continuação da discussão acadêmica.




    O interesse pela área do Porto do Capim se deu a partir das lembranças da infância, por estudar em um colégio localizado no centro da cidade (cidade alta) que, durante muito tempo, foi destinado aos nobres da cidade João Pessoa e posteriormente foi considerado patrimônio histórico. Todo o centro de João Pessoa era conhecido – ruas antigas, igrejas e praças – e sabia-se da história de cada esquina; o único local desconhecido até então era o marco zero, porque lá se fixou uma favela considerada perigosa. A partir desse ensinamento é que a autocrítica se transformou em inquietação para tratar do estigma alimentado pela sociedade; talvez por causa desse estigma enraizado tenha surgido a necessidade de realocação para higienizar a cidade baixa.




    O conflito jurídico-institucional socioambiental existente na comunidade traz a discussão da degradação ou não dos recursos naturais existentes de ambas as partes da Ação Civil Pública (ACP), bem como se há proteção ambiental. Se, por um lado, a gestão municipal aponta degradação e poluição, estudos realizados por pesquisadores da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) mostraram que há recuperação da área degradada pelo porto. Assim, a área interdisciplinar possibilitará a compreensão dos elementos que envolvem o conflito na comunidade Porto do Capim, a saber: cultural, patrimonial, ambiental e social. Isso porque o Direito Ambiental abarca as seguintes subáreas de estudo: i) Meio ambiente do trabalho, abrangido atualmente para social; ii) Meio ambiente cultural; iii) Meio ambiente artificial, que são o patrimônio histórico ou construído; e o iv) Meio ambiente natural protegido, preservado ou recuperado.




    O meio ambiente do trabalho relaciona a variável socioeconômica com o meio ambiental natural, visto que a subsistência da comunidade depende dos recursos naturais que, por sua vez, também se conectam ao meio ambiente cultural, pois as estórias e lendas do mangue, do rio e dos santos protetores dos marisqueiros e pescadores perfazem o dia a dia da comunidade. Ademais, ela está em processo de reconhecimento como patrimônio cultural imaterial da cidade de João Pessoa, requerido pela própria comunidade a partir do laudo técnico, o qual concluiu se tratar de povo tradicional e ribeirinho.




    Em relação ao meio ambiente artificial, a comunidade está localizada na área de entorno, cuja função principal é proteger a área reconhecida como patrimônio histórico edificado, ou seja, ela é a cercania entre o antigo e o moderno, e também é o perímetro proibido de grandes construções para não impedir a visão da arquitetura colonial.




    Assim, a escolha pela área de estudo e pelo tema se deu pelo conflito existente e pelo fato de a comunidade ter recebido apoio institucional de diversos órgãos, como Iphan/PB (servidores efetivos), UFPB, Ministério Público Federal da Paraíba (MPF/PB), alguns membros da Câmara de Vereadores de João Pessoa e da Assembleia Legislativa da Paraíba, URBICENTROS (Seminário Internacional vinculado à pós-graduação em arquitetura – DINTER/CAPES), além da sociedade civil, como associações de moradores, de catadores de recicláveis, pescadores artesanais e ONGs.




    A comunidade Porto do Capim está localizada em uma APP; isso quer dizer que, de acordo com a legislação vigente, não poderia haver fixação de moradia. Porém, o estudo da dimensão jurídica será realizado tendo-se em vista o critério de modulação legal adotado pelo STF para demarcação de terras indígenas, tradicionais, ribeirinhas e quilombolas, com apoio na Constituição Brasileira de 1988 (Brasil, 1988a) e na Convenção 169 da OIT (Brasil, 2019b; Organização Internacional do Trabalho, 1989), a qual resguarda o direito daqueles povos de serem ouvidos.




    Além de APP, a área é composta por APA onde também há fixação da comunidade. Assim, a dimensão do conflito ambiental existe para saber se a comunidade possui a salvaguarda jurídica e legal para se fixar em terras da União, que é, em parte, APP e APA. Portanto, justifiquei a análise da dimensão jurídica porque, além de analisar legislação internacional a qual o país é signatário, também se faz importante compreender algumas nomenclaturas técnicas e correlações de decisões sumulantes que poderão ser aplicadas ao caso em concreto. Nesse diapasão, toda decisão ambiental visa ao conjunto das dimensões ao caso concreto a ser julgado; em relação a esse conflito, abarca todas as dimensões já citadas, pois a decisão não vislumbra o conflito jurídico-institucional socioambiental presente.




    Logo, este livro contribui com a comunidade e toda a sociedade ao realizar esse registro, bem como ao trazer a reflexão para a área científica acerca do conflito jurídico-institucional socioambiental. Para além disso, as redes sociais foram um dos instrumentos usados pela comunidade para a disseminar esse conflito; foi por meio da informação que diversas instituições e a sociedade civil puderam se mobilizar para compreender e tornar pública a necessidade de mais pesquisas, laudos e participação do MPF/PB para garantir que, de acordo com as normas internas, a comunidade fosse ouvida perante os gestores municipais. Portanto, a informação é o meio necessário para que o conflito seja resolvido da forma mais transparente possível e, de acordo com o devido processo legal, obedecendo às normas internas e visando à proteção dos bens ambientais vulneráveis.




    Como todo estudo precisa de uma questão norteadora, fiz a seguinte formulação: como se relacionam as dimensões jurídico-institucional socioambiental do conflito existente na Comunidade Porto do Capim, em João Pessoa-PB?




    O objetivo geral foi analisar como se relacionam as dimensões jurídico-institucional socioambiental do conflito existente na Comunidade Porto do Capim, João Pessoa-PB.




    Assim, teve-se como objetivos específicos:




    1) Caracterizar o conflito jurídico-institucional socioambiental na comunidade supracitada;




    2) Interpretar textos normativos e jurisprudência que versam sobre o conflito da localidade pesquisada;




    3) Compreender as pesquisas científicas realizadas no local a partir do conhecimento do conflito;




    4) Acompanhar, por meio de notícias (mídias sociais, sítios oficiais e imprensa local de abrangência estadual), a percepção dos atores sociais (Estado, Ministério Público Federal, sociedade civil, comunidade) envolvidos no referido conflito.




    




    

      

        2 Ao leitor pode parecer estranha o termo “ conflito jurídico-institucional socioambiental”, mas não se usou conjunção aditiva para que não incorresse no erro interpretativo de pensar que são dois tipos de conflitos. Trata-se de um único conflito que abarca as searas jurídica, institucional, social e ambiental.


      


    


  




  

    3 Escolhas para o caminho metodológico




    •




    Este capítulo é indicado para acadêm icos, pesquisadores e para leitores exigentes e curiosos que gostam de saber como este livro chegou até você. Não lê-lo não trará prejuízo ao conteúdo principal da obra. Mas lê-lo fará você perceber que nada do que está neste livro foi colocado de forma aleatória, tudo tem um como, porque e o quê.




    •




    Deve-se entender a comunidade Porto do Capim como o conjunto de todas as áreas que vivem o conflito jurídico-institucional socioambiental localizadas próximo ao bairro do Varadouro e ao marco zero da capital da Paraíba, João Pessoa, Brasil.




    A comunidade Porto do Capim é a junção das seguintes áreas: Vila Nassau, Frei Vital, Porto do Capim, Praça XV de Novembro e do local anexado chamado de Curtume (Figura 1). A área de estudo fica localizada na região da cidade antiga de João Pessoa.




    No que se refere ao método, foi aplicado o hermenêutico-sistêmico (Barbosa, 2006) para compreender as normas postas (Constituição, princípios, leis infraconstitucionais, tratados, convenções, resoluções, portarias) e as decisões (sentenças, despachos, súmulas) elaboradas por instituições, as quais possuem a competência para abordar o conflito jurídico-institucional socioambiental a respeito de onde se fixou a comunidade Porto do Capim. Assim, foi possível compreender de forma sistêmica as dimensões do conflito jurídico-institucional socioambiental identificadas naquela comunidade e que perfazem o objeto deste estudo.




    Dessa forma, é preciso explicar que esta pesquisa não visou estudar a decisão tomada pelo intérprete da norma ao caso concreto da interpretação subjetiva trazida por Cardozo (2004), o qual trata como uma das funções do juiz a livre decisão para “suprir as omissões, corrigir as incertezas e harmonizar os resultados com justiça” (Cardozo, 2004, p. 6), ou seja, é a aplicação prática da hermenêutica. Assim, não se pretende discutir a forma da decisão da ACP n. 0809683-26.2019.4.05.8200 (JFPB, 2019), mas como se deu a construção hermenêutico-sistêmico dela para dirimir o conflito existente e poder adentrar no campo hermeneuta jurídico-institucional e socioambiental envolto nas variáveis ambiental, social e econômica.




    Ademais, o método bibliográfico foi usado a fim de caracterizar a pesquisa no cenário internacional para conhecer os artigos mais citados dentro do fator h-index da base de dados Web of Science (v. 5.35) (Oliveira e Barbosa, 2020). Para isso, fez-se a busca por palavras-chave (Souza, 2013), as quais partiram das variáveis. Portanto, buscou-se uma técnica que justificasse a minha escolha, já que não estou inserida no campo do conflito, isto é, não faço parte da administração pública municipal, do Ministério Público (MP), Judiciário ou da comunidade Porto do Capim.




    Por causa disso, reconheço que o meu olhar não é o mesmo do lugar de fala seja da comunidade Porto do Capim, que se vê como população atingida diretamente pelo conflito, seja da gestão municipal, que usa o lugar de fala para defender os interesses dos cidadãos, seja do MP, que passa a investigar a origem do conflito, e do Judiciário, que agora tem o poder de decisão. Independentemente das partes, busquei entender o conflito com base nas experiências vividas por cada parte das variáveis que ele dispõe e sob o olhar o meu olhar (Ribeiro, 2019).




    Ademais, a minha percepção pode não ser a mesma da comunidade tradicional e ribeirinha com relação à escolha das variáveis. Diante desse fato, as variáveis são indiretamente compostas pela formação do meu capital cultural, a partir do momento que as considera relevantes para este estudo (Bourdieu e Passeron, 1992).




    Feitas as ressalvas, optei pelas variáveis ambiental, social e econômica. Dentro da variável ambiental, estudei a relação da comunidade com o meio ambiente natural, artificial e cultural. No artificial, foram compreendidas as construções feitas durante o tempo em que se fixaram até os dias atuais, bem como os equipamentos disponibilizados pela administração pública nas três esferas governamentais. Naquela, foi estudada a relação da comunidade com os recursos naturais existentes no território, bem como a área de preservação permanente, a relação da comunidade com esses recursos naturais e a forma de viver. No meio cultural, a relação dos dois anteriores com as práticas da comunidade, usando a forma indireta, com acesso a laudos, pesquisas já realizadas na área de estudo e fotografias, instrumentos também utilizados nas pesquisas de Sandlos e Keeling (2015), Silva (2014a), Araújo (2006).




    Na variável social, busquei as relações existentes entre as pessoas que fazem a comunidade Porto do Capim, bem como o contexto das liberdades substantivas ali desenvolvidas para que fossem reconhecidas como parte do adensamento populacional da cidade, possuindo os mesmos direitos e deveres de cidadãos com a pesquisa por meio indireto, acompanhando as redes sociais oficiais dos atores envolvidos, como o Instagram da comunidade Porto do Capim3 e da Prefeitura de João Pessoa4; os sítios oficiais da Prefeitura de João Pessoa5, do Ministério Público da Paraíba6 e da Defensoria Pública do Estado da Paraíba7; os sítios de comunicação à população da Paraíba, neste caso, a preferência foi por portais de abrangência estadual, usando termos chaves iguais.




    Tudo isso para compreender que a comunidade, sendo tradicional e ribeirinha possui direitos específicos de reconhecimento internacional, que devem ser observados por todas as partes envolvidas no conflito; ademais, perceber como a comunidade é retratada nos sites oficiais por meio da representação do seu espaço territorial nos mapas oficiais ou disponibilizados por meio oficial.




    A variável econômica, por sua vez, foi necessária para entender como se deu a relação de dependência econômica com o local, o qual passou a ser também de subsistência para a comunidade e seus sujeitos e para o Ministério Público Federal. Portanto, não se trata somente de moradia, mas da base de economia familiar exercida com atividades, conectadas ou não, com o mangue. Por outro lado, há o interesse econômico do poder público municipal em transformar a área em um complexo cultural com a finalidade turística.




    As variáveis selecionadas são parte da minha percepção diante da complexidade de existência do espaço territorial ocupado por povos tradicionais e ribeirinhos e do conflito instituído. Logo, a percepção a técnica que busca compreender o objeto com o olhar subjetivo, de se ver como parte da sociedade, mas ao mesmo tempo não pertencer ao grupo (sujeitos do estudo), considerando que a visão sobre determinado grupo se dá por influência social, seja da educação informal/formal e até mesmo produto do capital cultural (Bourdieu; Passeron, 1992; Rodrigues et al., 2012). Nesse sentido, não se trata de uma percepção inadequada da comunidade tradicional e ribeirinha, mas da impossibilidade de separar de mim a cientista pesquisadora da pessoa pesquisadora.




    A percepção também foi usada para buscar “a compreensão da percepção da sociedade sobre os problemas e sobre as ações governamentais[...]” (Rodrigues et al., 2012, p. 99), isto é, a pesquisa possibilitou o acesso a informações noticiadas e publicadas nas mídias sociais pela imprensa e pelos moradores da comunidade, assim como sobre as ações da gestão municipal, do Ministério Público Federal e de outros atores. Desse modo, o resultado da pesquisa foi tratado também de acordo com o aporte teórico definido pela busca na base de dados de acesso restrito da Web of Science (v. 5.35), com o uso da ferramenta Clarivate Analytics para obter as publicações científicas e escrever este livro usando como aporte teórico Leff (2010, 2015), Alier (2017), Morin (2010, 2015) e Hall (2011, 2014).




    A pesquisa seguiu todos os rigores técnicos para ser caracterizada como científica. Até mesmo porque, na busca constante em conversão do saber teórico em prático, cria-se o mundo cultural, com o fim de alcançar o que se deseja utilizando-se de meios e recursos adequados, empregando a técnica. Logo, a ciência e a técnica se juntam para atender ao interesse humano e é desejável que ambas caminhem juntas, a primeira como o quê, e a segunda com o como (Nader, 2006).




    Nesse sentido, pelo fato de a pandemia de covid-19 ter afetado as pesquisas de campo, utilizei a prática com fontes indiretas, mas produzidas pelos sujeitos, no caso as mídias sociais e os sites de notícias, que possibilitaram entender como a mídia de caráter informativo produziu o conteúdo acerca do conflito. Aquele tem importância por ser administrado pelos sujeitos, e foi possível entender como abordaram isso a fim de disseminar a informação. Ressaltei que, durante o período de isolamento social, as mídias sociais tiveram o papel de aproximar as pessoas, havendo crescimento no uso e na quantidade de informações postadas. Sendo assim, não foi necessário submeter este estudo ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) para avaliar a pesquisa, visto que não houve contato direto com os envolvidos no conflito jurídico-institucional socioambiental, o que é salvaguardado pela Resolução n. 466 (Brasil, 2012b) e 510 (Brasil, 2016c), ambas do Conep/CNS/MS.




    Usei a base de dados Web of Science (v. 5.35), por meio do acesso restrito no Portal de Periódicos CAPES/MEC/CAFe (Brasil, 1990, 2000c) e de palavras-chave previamente selecionadas (Souza, 2013), que corresponderam à pesquisa para realizar a busca de acordo com o intervalo de tempo 1980-2020, que é o período do conflito, nos idiomas inglês, espanhol e português, cujos dois primeiros são de compreensão de minha compreensão e o último é nativo. Com isso, a procura possibilitou o conhecimento da discussão ao longo daquele período. No entanto, para fins de revisão de literatura, foram usados os artigos publicados nos últimos cinco anos até 06 de agosto de 2020, com ênfase nos de maior h-index.




    No que diz respeito às variáveis social, ambiental e econômica, usei o método hermenêutico-sistêmico associado à técnica de percepção, compreendido como um sistema complexo (Morin, 2015). Observei, naquela variável, o espaço territorial da comunidade, a localização geográfica e a importância dela para a cidade de João Pessoa e para a comunidade Porto do Capim. Aqui também se fez um constructo da relação do território para a formação identitária da comunidade. Enquanto a variável econômica tratou da dependência territorial da comunidade como meio de subsistência e do projeto da administração pública municipal para transformá-la em um parque de eventos, a ambiental possibilitou a percepção da relação simbiótica da comunidade Porto do Capim, haja vista ter recebido o título de tradicional e ribeirinha.




    Além disso, fiz um levantamento fotográfico da área, de quando o Porto Varadouro ainda estava ativo, que foi analisado com abordagem qualitativa, seguindo a técnica de análise de Bauer e Gaskell (2002). Assim, percebi se a comunidade Porto do Capim vem degradando o meio ambiente natural, argumento que está em debate entre os atores do conflito. As fotos foram colhidas no Instituto Histórico e Geográfico Paraibano (IHGP), no Acervo Fotográfico de João Pessoa da Fundação Espaço Cultural José Lins do Rego (Funesc) e no Museu da Cidade de João Pessoa.




    Além de recriar as imagens, o intuito é ver o que está disponibilizado para a sociedade, a fim de que ela compreenda como estava organizado os vários espaços públicos da cidade e como está atualmente. Assim, por meio de imagens, a sociedade pode fazer as suas próprias interpretações. Para analisar as imagens, não se pretendeu usar o método comparativo (Brandão, 2012) que porventura estivesse conectado aos elementos de plano fotográfico, mas isso serviu de base para tentar reproduzir os mesmos ângulos a fim de verificar a existência de um único elemento por meio da fotografia, qual seja, a existência do mangue, cuja área é protegida constitucionalmente como APP e tem sido ponto de discussão fulcral neste conflito.




    Usei a técnica de interpretação para as normas sobre o conflito jurídico-institucional socioambiental, bem como para percepção social da comunidade tradicional e ribeirinha. Apesar de a interpretação, segundo Cardozo (2004), possuir um resíduo da personalidade do intérprete, há ferramentas que permitem elucidar o caminho da lógica: i) a técnica de interpretação histórica visa elucidar fatores externos à criação da norma (Cardozo, 2004); ii) a técnica de interpretação sistêmica reúne os elementos de mesma lógica e organização em um conjunto (Mezzaroba e Monteiro, 2019) isto possibilitou a compreensão conjunta do conflito jurídico-institucional socioambiental acerca do território dos povos tradicionais e ribeirinhos e sua relação com o meio ambiente natural (Barbosa, 2006); iii) a técnica de interpretação sociológica permitiu perceber os padrões sociais ou práticas tradicionais da época em que são formadas e das condutas que podem ou não se tornar normas (Cardozo, 2004).




    Ademais, percebi que outros trabalhos também usaram a técnica sistêmica para estudar o conflito, como Máximo (2013, p. 6), que o justificou com os elementos “[…] história, política, turismo e meio ambiente são praticamente indissociáveis, sendo improvável trabalhar apenas um aspecto em detrimento de outros [...]”.




    Assim, as três técnicas formaram a hermeneuta para interpretar escritos sobre o conflito jurídico-institucional socioambiental que envolve a comunidade Porto do Capim, bem como os textos não jurídicos, posto que se analisará as fontes indiretas e a criação de associações na comunidade Porto do Capim, além de outras entidades não-governamentais envolvidas ao longo desses 20 anos de discussão sobre a retirada dos habitantes da comunidade.




    O procedimento da pesquisa se deu de forma indireta nas mídias sociais e em sites oficiais dos envolvidos no conflito, neste caso, da comunidade Porto do Capim e da PMJP, com uso da técnica da percepção, do sistema complexo e do método hermenêutico-sistêmico.




    No que diz respeito aos mapas oficiais, inicialmente, tentei localizar a comunidade Porto do Capim nos mapas oficiais da cidade para traçar o espaço territorial em conflito, reconhecido pela Administração Pública. Para isso, passei a pesquisar por meio do sítio eletrônico da PMJP, e foi possível perceber algumas informações a partir da leitura dos mapas oficiais disponíveis.




    A busca pelos mapas oficiais se deu de forma on-line, no sítio da PMJP, no dia 23 de junho de 2020. O passo a passo realizado foi: site da Prefeitura Municipal de João Pessoa: link Secretaria de Planejamento: link Diretorias e Divisões: link Marco geodésico: link Mapas. Porém, em julho de 2020, houve uma mudança na interface do sítio e i) alguns links tornaram-se indisponíveis; ii) outros ativos precisam ser acessados diretamente pelo link fornecido nas referências, pois, do contrário, a busca acima resultará em página inexistente. Os mapas oficiais foram confeccionados pela Diretoria de Geoprocessamento e Cadastro Urbano, a maioria deles disponibilizados sem o ano de elaboração, o que dificulta até mesmo a realização de um comparativo (Figuras 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 12).




    A característica de inclusão foi aplicada conforme atuação na ACP para os procuradores do MPF/PB e defensores da DPU para pesquisa em sites oficiais e inserção de notícias provenientes dos atores do conflito. No que se refere aos gestores, não houve pesquisa individual, mas acompanhamento de notícias das seguintes secretarias: Secretaria de Turismo do Município de João Pessoa; ii) Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município de João Pessoa; iii) Presidente da Comissão Permanente de Desenvolvimento do Centro Histórico; iv) Secretaria de Planejamento Urbano do Município de João Pessoa; vi) Procurador municipal; vii) Secretaria do Trabalho, Produção e Renda do Município de João Pessoa; viii) Coordenador do PAC; ix) Coordenador do Patrimônio Cultural.




    No que diz respeito às lideranças comunitárias, foram inclusas as publicações realizadas na mídia social Instagram da comunidade, administrada pelas membras da Associação de Mulheres do Porto do Capim, bem como notícias e entrevistas que porventura tenham realizado. Todo o delineamento será visto no capítulo 7.




    Foram excluídos, sem qualquer dano à pesquisa, sites e notícias que não tragam informações sobre o conflito, tendo em vista que é uma área histórica e a abordagem de alguns deles poderia ser nesse viés, além de publicações científicas e acadêmicas encontradas em base de dados, sites de busca e repositórios.




    Em relação ao local da pesquisa, não houve aplicação de instrumentos com as pessoas envolvidas no conflito. No entanto, eu me desloquei para realizar registro fotográfico atualizado, com uso das imagens para realizar interpretação sistêmica com abordagem qualitativa (Bauer; Gaskell, 2002).




    Importa dizer que documentos oficiais foram usados para compor a pesquisa, referentes ao IC e à ACP, que são processos públicos, sem reserva de segredo de justiça. Então, qualquer pessoa pode fazer uso das informações contidas neles para informar a sociedade e também para compor a pesquisa científica e acadêmica.




    Este livro traz como benefícios para as partes envolvidas a informação para a sociedade, a ampliação do debate, a possibilidade de que se tenha mais transparência ao processo de realocação da comunidade e também o conhecimento sobre o convênio para a construção do espaço turístico.




    Por se tratar de notícias e mídia social, não há necessidade de sigilo das pessoas envolvidas no conflito, haja vista que tudo está disponibilizado com acesso aberto e gratuito. Ademais, nenhuma informação ou comentário pessoal que fuja do propósito da pesquisa será publicado, mesmo que isto esteja disponibilizado na Internet.




    Por questão de melhor coesão textual, escolheu-se detalhar a metodologia da pesquisa nas bases de dados Web of Science, Google Acadêmico e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertação (BDTD), no capítulo 7, assim como das pesquisas realizadas de notícias em sítios oficiais e de jornais de abrangência estadual.




    A seguir, apresentação o Quadro 1 que tem a finalidade de resumir as etapas da execução do trabalho de campo para a elaboração deste livro.




    Quadro 1 – Resumo das etapas da pesquisa




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1


          



          	

            Pesquisa na base Web of Science de artigos nacionais e internacionais que trouxessem os termos-chave: Traditional community (or) Historic city centre (or) Downtown or Historic centre (and) Socio-environmental conflict (or) Institutional conflict (or) Legal conflict.


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Após a delimitação, leitura e fichamento dos artigos que fazem parte da lista de referência deste trabalho. A inserção deles se deu por caráter de analogia ou por tratarem de elementos específicos da pesquisa.


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Pesquisa na BDTD para duas finalidades: i) buscar dissertações e teses com enfoque de pesquisa na comunidade Porto do Capim; ii) entender a discussão em nível nacional com ligação aos seguintes termos: Patrimônio cultural, Patrimônio imaterial e Recursos Naturais.


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Em seguida, foi realizada a leitura e fichamento de parte dos trabalhos (escolha a partir do sumário) ou do todo, quando os capítulos conversavam com a finalidade desta pesquisa.


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Pesquisa no Google acadêmico para abranger publicações de forma ampla, mas com direcionamento para a comunidade Porto do Capim.


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Realizou-se a leitura completa e fichamento do material para compor a lista de referências desta tese.


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Pesquisa nos repositórios das instituições públicas de ensino superior para verificar os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) com o mesmo objeto da pesquisa.


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Realizou-se a leitura completa dos TCC e fichamento para entender a construção acadêmica a partir discussão trazida.


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Pesquisa no sítio da PMJP, em 2020, para buscar mapas oficias, e pesquisa na base Google Earth.


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Do dia 09 de setembro ao dia 21 de outubro de 2021 foram realizadas pesquisas com uso do método netnográfico, na seguinte ordem: plataforma YouTube, rede social Instagram, sítio do MPF/PB, sítio da PMJP e portais de comunicação. O termo-chave usado foi Porto do Capim.


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Fez-se a triagem a partir da leitura dos textos e da consulta aos vídeos encontrados para entender o movimento dos atores do conflito e da sociedade nesse contexto.


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Pesquisa in loco no Museu da Cidade de João Pessoa para levantar imagens antigas do local.


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Pesquisa in loco no Acervo Histórico Waldemar Duarte para levantar imagens antigas do local.


          

        




        

          	

            14


          



          	

            Pesquisa in loco no IHGP para levantar imagens antigas do local.


          

        




        

          	

            15


          



          	

            Fotografia in loco na comunidade Porto do Capim para recriar as imagens levantadas.


          

        


      

    




    • Atualização do andamento da pesquisa à respeito da pandemia de covid-19




    Por causa da pandemia de covid-19, a pesquisa precisou ser adaptada, pois o processo de interrupção total foi de um ano, inviabilizando, dessa forma, a pesquisa com uso de fonte direta. Acredita-se que, com a mudança para a fonte indireta, não haverá mais interrupção total da pesquisa, mesmo que isso ainda ocorra parcialmente, haja vista que, até a data 09 de agosto de 2021, museus e bibliotecas públicas se encontravam fechados, tendo reaberto entre novembro e dezembro de 2021, após as duas doses da vacina.




    Ademais, registro que houve mudança de gestão municipal entre os anos 2020-2021, em decorrência de eleições regulares, o que resultou em uma pausa de pelo menos seis meses para que os novos gestores tomassem conhecimento do conflito e se organizassem para apresentar uma proposta de conciliação. Por causa disso e também da forma de nomeação do cargo, que é livre ao gestor municipal, haverá interrupção parcial caso algum secretário seja exonerado.




    No início de 2022, novamente houve fechamento parcial de setores públicos, incluindo os museus, em detrimento da ômicron, variante da covid-19.




    




    

      

        3 Link: https://www.instagram.com/portodocapim/


      




      

        4 Link: https://www.instagram.com/prefjoaopessoa


      




      

        5 Link: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/


      




      

        6 Link: http://www.mppb.mp.br/


      




      

        7 Link: https://www.defensoria.pb.def.br/
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